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     Estado de Mato Grosso do Sul
  Município de Costa Rica

[bookmark: _GoBack]ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR SIMPLIFICADO

1. INTRODUÇÃO
Trata-se de Estudo Técnico Preliminar para a primeira etapa do planejamento da contratação visando auxiliar na elaboração do Termo de Referência ou do Projeto Básico.

2. INFORMAÇÕES DO PROCESSO DE CONTRATAÇÃO
	SD N.º:
	111/2024

	Secretaria 
Demandante:
	Secretaria Municipal de Educação

	Responsável 
pela Demanda:
	Noêmia Ladeia Brito de Souza

	Unidades Gestoras
Participantes: 
	Secretaria de Educação


	Objeto:
	Contratação de Empresa Especializada para a Execução de Processo Seletivo Simplificado Visando a Formação do Banco Reserva para a Contratação de Professor em Caráter Temporário que Atuarão nas Instituições da Rede Municipal de Ensino.


3. RELATÓRIO
3.1. Da Legislação:
Lei nº 14.133/2021;
Lei Complementar nº 123/2006;
Decreto Municipal nº 4956/2023; 
Decreto Municipal nº 4971/2023.
Lei Municipal Complementar nº 89/2019
3.2. Das contratações anteriores:
O presente objeto não foi adquirido nos últimos exercícios, não constando em nossos arquivos procedimento anterior.
3.3. Da necessidade de consolidação da demanda para as demais unidades gestoras
A demanda compreendida atenderá apenas a unidade gestora requisitante e a contratação não requer consolidação.
3.4. Do acesso ao orçamento estimado da contratação
No presente estudo técnico o orçamento e documentos que o instruem constam dos autos e deverão ser disponibilizados anexos ao TR ou PB, de forma detalhada (com memorias de cálculo) para facilitar a elaboração das propostas dos interessados.
3.6. Da Aplicação dos Benefícios da Lei Complementar n° 123 (MPEs)
Contratação com itens exclusivos (art. 48, I da LC 123/06);
3.6.1. Justificativa para a Não Adoção dos Benefícios da LC 123/2006: Não se aplica.
3.7. Da participação ou vedação de empresas em consórcio:
Não será permitida a participação de empresas em regime de consórcio, pelas razões abaixo:
          Dessa forma, para o objeto que se pretende, Contratação de Empresa Especializada para a Execução de Processo Seletivo Simplificado Visando a Formação do Banco Reserva para a Contratação de Professor em Caráter Temporário que Atuarão nas Instituições da Rede Municipal de Ensino, em razão de não demandar alta complexidade técnica, não se mostra viável à Administração a participação de empresas consorciadas, não trazendo nenhum prejuízo econômico ou de restrição à competição tal vedação. 
          A participação de consórcios mostra-se viável, quando o objeto considerado for “de alta complexidade ou vulto”, o que não seria o caso do objeto sob exame, conforme a definição trazida pela Lei nº 14.133/2021, Art. 6º Para os fins desta Lei, consideram-se: XXII - obras, serviços e fornecimentos de grande vulto: aqueles cujo valor estimado supera R$ 200.000.000,00 (duzentos milhões de reais); (Decreto nº 11.871, de 2023).
          Não há nada que justifique a participação de empresas em consórcios no objeto em apreço. Ele não se reveste de alta complexidade, tampouco é serviço de grande vulto econômico, ou seja, o edital não traz em seu termo de referência nenhuma característica própria que justificasse a admissão de empresas em consórcio. A admissão de consórcio em objeto de baixa complexidade e fora dos valores preceituados pela legislação como grande vulto, atenta contra o princípio da competitividade, pois permitiria, com o aval da Administração Pública, a união de concorrentes que poderiam muito bem disputar entre si, violando, por via transversa, o princípio da competitividade, atingindo ainda a vantajosidade buscada pela Administração.

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
4.1. Prazo de entrega/execução: A prestação de serviços será efetuado mediante a apresentação de Autorização de Ordem de Serviço, em duas vias, expedida pela Secretaria Municipal de Educação, na qual deverá conter especificação dos serviços e assinatura do servidor responsável.
4.2. Local de execução e horário de atendimento: As Provas Escritas serão realizadas no Município de Costa Rica, em local pré-estabelecido, conforme Cronograma da Secretaria e publicação no diário oficial do Município.
4.3. Forma de recebimento: Será considerado entregue o objeto deste termo quando a contratada divulgar o resultado final definitivo para ser homologado para esta municipalidade.
4.4. Prazo de garantia/forma de garantia: Não se aplica.
4.5. Prazo para substituição/correção: Não se aplica.
4.6. Prazo de vigência da contratação: o prazo de vigência de contratação será de 5 (cinco) meses.
4.6.1. Por se tratar de uma contratação por escopo, o prazo para execução do objeto é de 40 (quarenta) dias, após a emissão da ordem de serviço.
4.7. Necessidade de treinamento de pessoal/apresentação de catálogo de produtos/exigência de amostras (se for o caso): Não se aplica.
4.8. Transição contratual: Não se aplica.
4.9. Apresentação de catálogo ou amostra: Não se aplica.
4.10. Da contratação: Não se aplica.
4.11. Indicação ou vedação de marcas ou modelos específicos ou como referência: Não se aplica.
4.12. Demais requisitos necessários à contratação: 
· A empresa vencedora da licitação, deverá prestar os serviços de forma total e única, conforme cronograma publicado em Edital, com a total discricionariedade, exceto aquelas informações interessadas aos candidatos, garantindo sigilo absoluto para preservar o direito de igualdade e competição entre as partes envolvidas no Processo Simplificado. 
· A previsão é de aproximadamente 500 (quinhentos) inscritos para o Cadastro Reserva, abrangendo todas as áreas, Educação Infantil, Anos Iniciais, Anos Finais (Artes, Ciências, Educação Física, Geografia, História, Língua Portuguesa/Inglesa, Matemática) e Educação Especial. 
· A execução do Processo Seletivo, compreende atendimento em ambiente virtual com as inscrições, elaboração, aplicação, correção, revisão, coordenação, impressão e correção de provas, julgamento de recursos impetrados e relatórios finais com a finalidade de visando a contratação temporária de profissionais da Educação Básica para cargos de Professor na Rede Municipal. 
· [bookmark: _Hlk175655950]As questões elaboradas pela empresa deverá ser clara e objetiva, com caderno contendo 40 questões,  divididos em 10 questões abrangendo matérias que permitirão aferir conhecimentos de língua portuguesa; 05 questões conhecimentos gerais; 20 (vinte) questões de conhecimentos específicos e 05 (cinco) de raciocínio lógico, para todos os cargos e Prova de Títulos (classificatória) que ficará a cargo da comissão o acompanhamento e fiscalização, que serão aplicadas uma única vez no município de Costa Rica.
· A prova Escrita Objetiva do tipo múltipla escolha, contendo cada questão um enunciado e quatro alternativas identificadas pelas letas “a”, “b”, “c”, “d” e com apenas uma alternativa correta. 
· A realização das provas ocorrerá apenas no município de Costa Rica, de acordo com o quantitativo de inscritos no Processo Seletivo, conforme demanda.
· A Comissão de fiscalização do Processo Seletivo será composta de 09 (nove) funcionários do quadro efetivo, além de acompanhar a elaboração do edital de abertura, fiscalizará a execução das etapas do Processo Seletivo 2024.
· A empresa vencedora deverá manter o mais completo e absoluto sigilo sobre quaisquer dados, informações, documentos relacionados aos candidatos bem como sobre as questões elaboradas  para ser aplicadas no dia e local pré-estabelecido de acordo com o cronograma da Secretaria de Educação, e as entregas deverão ocorrer diretamente nos locais de destinação de aplicação,  que será publicado no diário oficial do Município.
· Os serviços ofertados pela empresa vencedora deverá estar pautados na qualidade e na responsabilidade em todas as fases do processo. A Secretaria reserva-se o direito de não aceitar serviços que esteja em desacordo com o previsto neste instrumento convocatório e seus anexos, podendo aplicar as penalidade permitidas na Lei nº 14.133. 
· A empresa vencedora deverá entregar os serviços de forma única e total conforme cada etapa do processo, durante a vigência contratual e em conformidade com os prazos estabelecidos em Edital, e após recebimento da Ordem de Serviço emitida por esta secretaria, devendo cumprir fielmente com as cláusulas contratuais, comunicando imediatamente a secretaria com antecedência casa haja alguns imprevistos.
· A empresa vencedora deverá manter, durante a vigência do contrato sendo de sua exclusiva responsabilidade a eventual quebra desse sigilo,  a compatibilidade de todas as obrigações assumidas e as condições de habilitação e qualificação exigidas no projeto básico, na qual decorreu o presente ajuste; prestar os esclarecimentos que forem solicitados pelos Secretaria de Educação, cujas reclamações se obriga a atender prontamente, bem como dar ciência aos mesmos, imediatamente e por escrito, de qualquer anormalidade que verificar quando da execução do serviço contratado;
· A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da CONTRATADA e a Administração CONTRATANTE, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e subordinação direta.
· A empresa vencedora terá a responsabilidade de elaborar, diagramar, imprimir os cadernos das provas escritas e aplicá-las; confeccionar e imprimir os cartões de resposta, contendo a identificação do candidato; embalar os cadernos de provas e os cartões de resposta em envelopes, não transparente lacrado sendo sua abertura somente possível no local de aplicação das provas. 
· A empresa vencedora se responsabilizará pela contratação e treinamento do pessoal para acompanhamento e fiscalização da aplicação das provas (fiscais e outros profissionais de das apoio).
5. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
A educação é uma das áreas mais importantes para a formação de uma sociedade melhor. Além disso, o acesso ao ensino de qualidade é um direito de toda a população, sendo papel das instituições de ensino garanti-la aos alunos matriculados nas escolas. Uma das formas de alcançar esse objetivo é contar com profissionais capacitados no ambiente escolar para exercer as suas funções, o que inclui os professores.
 A necessidade de realização de um processo seletivo é em cumprimento a Lei Municipal Complementar nº 89 de 16 de dezembro de 2019, que dispõe sobre a admissão de professor para atender a necessidade temporária de excepcional interesse do Ensino Público nas atividades de Docência da Rede Municipal de Ensino, disposto no artigo 2º.
A admissão temporária ocorrerá tendo em vista às vagas não preenchidas com profissionais de carreira, nos casos de vacância, afastamento ou licença, na forma da lei, designação de professor para ocupar função de apoio pedagógico prevista no artigo 20 da Lei Complementar nº 85 de 22 de outubro de 2019, insuficiência de professor de carreira, da expansão das instituições educacionais do Município, ou programas e projetos temporários, próprios ou em parcerias com outros órgãos ou entidades;
A organização de um processo Seletivo Simplificado é pautado pelos princípios constitucionais da igualdade (pelo qual se permite que todos os interessados em ingressar no serviço público disputem a vaga em condições idênticas para todos), moralidade administrativa e impessoalidade ( indicativo de que o processo seletivo veda favorecimentos e perseguições pessoais, bem como situações de nepotismo, em ordem a demonstrar que o real escopo da Administração é o de selecionar os melhores candidatos) e competição ( significa que os candidatos participaram de um certame coloque em condições de ingressar no Serviço Público).
Considera-se que a escolha pelo Processo Seletivo organizado por empresa terceirizada proceda à classificação dos candidatos de maneira mais fidedigna aos méritos dos aprovados, garantindo que a vaga seja ocupada por aqueles considerados mais aptos e melhor preparados para assumi-las, o que contribui inclusive para atingir metas. Além disso, garantindo a política de privacidade, a transparência e o acesso à informação, sigilo e confidencialidade, segurança na execução e aplicação do certame.
Por isso, entende-se como essencial a contratação de um prestador de serviços para execução do Processo Seletivo no ano de 2024, e a classificação de candidatos para o banco reserva, visando as contratações temporárias de professores para o ano letivo de 2025.
  O Processo Seletivo é de natureza contínua pois terá a vigência de 01 (um) ano, sendo prorrogado por mais 01 (um) ano, ou seja, ultrapassará o exercício financeiro, pois pela sua essencialidade, objetivam atender à necessidade pública de modo permanente e contínuo, assegurando o funcionamento das atividades fins do processo de modo que sua paralisação compromete o cumprimento da missão institucional.
6. LEVANTAMENTO DE MERCADO E JUSTIFICATIVA TÉCNICA E ECONÔMICA DA ESCOLHA DO TIPO DE SOLUÇÃO A CONTRATAR
6.1. A partir dos estudos realizados para a contratação do objeto pretendido, foram identificadas as seguintes soluções de mercado: 
Trata-se de Contratação de baixo valor, cujo solução escolhida é a Dispensa de Licitação, Art. 75, Inciso II, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021. 
6.2. Solução escolhida:
6.2.1. Ao final do levantamento de mercado, analisada as soluções encontradas, conclui-se pela melhor opção a seguinte solução: Dispensa de Licitação, Art. 75, Inciso II, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021. 
7. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES E ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA DO OBJETO
7.1. Considerando que não houve contratação anterior do objeto para nortear o planejamento da quantidade a ser adquirida, a partir do quantitativo solicitado e eventos que possam impactar na demanda futura, a quantidade para atender à necessidade estão informadas na relação de serviços e cronograma de execução, constantes na solicitação de demanda e neste estudo.
	Item
	Objeto/Especificação Técnica
	Un. de Medida
	Quantidade

	1
	- Planejamento de todas as etapas do certame;
- Elaboração de Editais resumidos para publicação;
- Disponibilizar ambiente virtual apropriado para divulgação das informações do certame e para
recepcionar as inscrições via internet, inclusive das pessoas com deficiência;
- Elaborar, revisar e imprimir provas escritas objetivas para todos os cargos com o máximo
40 questões;
- Coordenar e fiscalizar as aplicações de provas;
- Recepcionar, corrigir e julgar os recursos impetrados nas várias etapas do processo seletivo;
- Emitir relatórios com resultados finais.
	Serviço
	01


8. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO, ACOMPANHADA DOS PREÇOS UNITÁRIOS REFERENCIAIS, DAS MEMÓRIAS DE CÁLCULO E DOS DOCUMENTOS QUE LHE DÃO SUPORTE
8.1. Para a obtenção do valor previamente estimado em processo licitatório, a equipe de planejamento se utiliza dos parâmetros definidos na lei, como forma de subsidiar a decisão da autoridade demandante quanto a autorização ou não da contratação, considerando que a viabilidade pode ser alterada ou negada em relação ao pedido constante da SD.
8.1.1. PARÂMETROS UTILIZADOS (DOCUMENTOS EM ANEXO):
☒ Pesquisa direta com, no mínimo, 3 (três) fornecedores, mediante solicitação formal de cotação, por meio de ofício ou e-mail;

8.2. A partir do quantitativo estudado em atendimento à unidade demandante e os parâmetros obtidos através das pesquisas de preços realizadas no presente estudo, que intentaram o valor mais próximo possível do praticado no mercado, segue estimativa do valor da contratação conforme documentos anexos e exposto na tabela abaixo:
	Item
	Objeto/Descrição
	Un. De Medida
	Valor Unitário
	Qtde
	Valor Total

	1
	- Planejamento de todas as etapas do certame;
- Elaboração de Editais resumidos para publicação;
- Disponibilizar ambiente virtual apropriado para divulgação das informações do certame e para recepcionar as inscrições via internet, inclusive das pessoas com deficiência;
- Elaborar, revisar e imprimir provas escritas objetivas para todos os cargos com o máximo
40 questões;
- Coordenar e fiscalizar as aplicações de provas;
- Recepcionar, corrigir e julgar os recursos impetrados nas várias etapas do processo
seletivo;
- Emitir relatórios com resultados finais.
	Serviço
	R$ 31.166,67
	01
	R$ 31.166,67



8.2.1. O valor total estimado da contratação é de R$ 31.166,67 (trinta e um mil cento e sessenta e seis reais e sessenta e sete centavos).
[bookmark: _Hlk175735424]8.3. O pagamento deverá ser realizado com verba: Municipal.
8.4. Os recursos são pertinentes à seguinte dotação orçamentária:
R$ 31.166,67 
Órgão: 02
Unidade: 02.04
Função: 12                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                            
Sub-Função: 361, 365
Programa: 0002
Projeto/Atividade: 2.112, 2.115, 2.117
Elemento de Despesa: 33.90.39.48.00
Desdobramento nº:   7757, 7760, 7761
Fonte de Recursos: 1500
Plano Plurianual: Lei nº 1.630/2021
9. JUSTIFICATIVAS PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO
Não se aplica.
10. RAZÃO DA ESCOLHA DO FORNECEDOR
☒Não se aplica – contratação fundamentada no artigo 75, I ou II da Lei 14.133/21, oportunidade em que o fornecedor será escolhido mediante processo de seleção; disponibilizado lances, será o menor preço, não sendo disponibilizado lances, será a menor cotação.
11. JUSTIFICATIVA DE PREÇOS
11.1. Não se aplica – contratação fundamentada no artigo 75, I ou II da lei 14.133/21, oportunidade em que o preço será justificado pela apresentação da melhor proposta (ou da menor cotação) e deve estar de acordo com a precificação formalizada pelo municipio nos termos doa rtigo 23 da NLL.
11.2. Da vantajosidade da contratação
11.2.1. Pela análise da contratação, incluindo as razões da escolha do contratado, e o preço a ser praticado, considerando-se especialmente o interesse da Administração e o atendimento da necessidade posta, vislumbra-se a sua vantajosidade.
12. GERENCIAMENTO DE RISCOS
12.1 Os riscos ordinários, comuns a toda contratação, a exemplo da possibilidade de prestar o serviço fora das especificações técnicas pertinentes ou fora do prazo, não serão pontuados na presente análise de riscos, porquanto se encontram previstos no plano básico de fiscalização e a equipe não identificou outros riscos que mereçam ora ser pontuados.
12.1.1. Plano Básico de Fiscalização
12.1.1.1. A equipe de fiscalização designada deverá obrigatoriamente atender ao Plano Básico de Fiscalização, conforme disposto no Decreto nº 4.926/2023 publicado no sítio eletrônico do município, podendo ser acessado através do link: https://www.costarica.ms.gov.br/arquivos/plano_de_fiscalizaCAo_do_municipio_de_costa_rica-ms_14094038.pdf.
13. DA DECLARAÇÃO DA VIABILIDADE OU NÃO DA CONTRATAÇÃO
13.1. Devido à necessidade do objeto pretendido neste estudo e após análise das informações apresentadas pela unidade demandante, consideramos VIÁVEL a contratação, seguindo as orientações técnicas contidas neste estudo.
14. DA EQUIPE TÉCNICA
O Estudo Técnico foi elaborado pela seguinte equipe de planejamento da contratação:
Costa Rica, 27 de setembro de 2024.	

________________________________
Kerley Cristina Marion Medrado
Membro da Equipe de Planejamento


__________________________________
Ariany Lima Furtado 
Membro da Equipe de Planejamento

15. DA CIÊNCIA DA AUTORIDADE COMPETENTE
Recebido o presente estudo, verifico que ele está de acordo com as necessidades técnicas, operacionais e estratégicas do órgão, no mais, atende as demandas formuladas da melhor maneira, pelo que autorizo a contratação nos termos concluídos pela equipe técnica de planejamento.
Costa Rica, 27 de setembro de 2024.

_________________________________
Maria Aparecida Francisca de Souza Almeida
Portaria “P” n° 26/2023
Secretária Municipal de Educação
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